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Jornal Adunicamp E

Discutindo a greve

A greve nas universidades públicas:
É clássica a distinção entre greve eco-

nômica e greve política. Todavia se essa

separação é válida para os países capitalistas

centrais, nos países periféricos como o Bra-

sil ela é bastante tênue.

Dada a incapacidade da nossa burgue-

sia em atender as mínimas reivindicações de

melhoria das condições de vida da classe

trabalhadora qualquer greve por reivindica-

ções econômicas atinge proporções inaudi-

tas nos países imperialistas. Por outro lado a

fraqueza da burguesia faz com que ela dele-

gue ao estado-conjunto da classe burguesa

— a construção da infra-estrutura econômi-

ca necessária para realização de seus lucros.

As greves econômicas nesses setores

transformam-se então quase que imediata-

mente num confronto com o Estado ou seja

com o conjunto da burguesia e adquire um

caráter político agudo, beirando às vezes à

Guerra Civil com mortes de trabalhadores

pelo exército e polícia como aconteceu na

CSN.

Mas é no setor não produtivo — educa-

ção e saúde principalmente, que a greve só

pode ser política.

Pelo descaso que os governos tratam

esses setores, as greves tendem a ser prolon-

gadas, com muita agitação, passeatas, atos

públicos, confronto com a polícia, etc.

Os problemas nacionais, como o paga-

mento da dívida externa, a reforma agrária,

a especulação financeira, são todos eviden-

ciados no decorrer da greve, que é levada a

discutir e propor soluções, politizando-a

portanto.

Em épocas eleitorais é inevitável que

esses movimentos sejam aproveitados pelos

partidos políticos em disputa. Isso não signi-

fica que o movimento se partidarize. O des-

gaste do Governo e do seu partido é fruto de

sua incompetência, mais do que a intenção

declarada ou implícita da greve.

Mesmo porque se fôssemos responsá-

veis em evitar isso não poderíamos fazer

greve em 89, 90, 92 que são anos eleitorais.
Outro efeito da politização do movi-

mento grevista é interno às instituições. A

greve pela sua dinâmica extravasa a simples

questão salarial e mesmo que seja só para

atrair a solidariedade da população e dos

estudantes logo começa a discutir a qualida-

de de ensino, a defesa dos serviços públicos,

a autonomia da universidade e sua gestão e

se choca com quem representa o Governo

internamente: as reitorias.

Somos acusados de destruir a Universi-

dade, no entanto lançamos o SOS UNIVER-

SIDADE e as reitorias não compareceram,

apesar de convidadas. Servidores e profes-

sores universitários apanham da polícia e os

reitores deploram apenas a quebra do diá-

logo...

Na realidade a greve defende a Univer-

sidade, e as reitorias se posicionam na práti-

ca do lado do Governo.

Depois de setenta dias de greve, por

melhores salários, se anuncia que a produti-

vidade da UNICAMP aumentou porque nos-

sos salários médios aumentaram 17% nos

dois últimos anos!!!

No auge da intransigência do Governo,

quando nem seus representantes, os reito-

res, por ele eram recebidos, é sugerida uma

trégua, como se a intransigência estivesse do

nosso lado.

Somos acusados de precipitados, de to-

mar decisões emocionais mas querem fazer-

nos acreditar que o nosso reajuste no trimes-

tre foi de 138,2%!!!.

Nossa burguesia dependente do impe-

rialismo não precisa de uma Universidade

Pública, laica, democrática e gratuita e quer

destruí-la.

Nós trabalhadores das universidades

nos organizamos para salvá-la. Tivemos o

apoio de todas as organizações sindicais,

mostrando que a classe trabalhadora preza a

Universidade.

Trabalhadores que somos, utilizamos a

forma de luta mais avançada que os traba-

lhadores criaram: a Greve, com ocupação do

local de trabalho.

A Reitoria, por sua vez, por ação ou

omissão se posiciona do lado do Governo.

Nossa greve só pode ser política: o

Brasil precisa de mudança, a UNICAMP

precisa de mudança. Só nós, os trabalhado-

res temos as propostas e a vontade para

implementá-las.
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osso companheiro

Beto entrevistou o profes-

sor Lobão, da Area de

Educação Aplicada às

Geociências, do Instituto

de Geociências, que rela-
tou alguns aspectos da vida da greve.
Ao comentar sobre o trabalho da im-
prensa escrita, o entrevistado fez uma

provocação, em tom de brincadeira,
que foi aceita por nosso companheiro
conforme você pode acompanhar, a
seguir, através da íntegra da entre-
vista.

BETO: Como você viu a greve?
LOBAO: Como todos nós, através
dos olhos.

B: Por favor, sem dar uma de mineiro!

Como você viveu a greve?

L: Em várias escalas: na unidade
(IG), nas reuniões do comando, as-
sembléias, nas ruas e praças e tam-
bém nos bares, bailes e em casa.
B: Que pontos você ressaltaria ao longo
deste movimento longo?

L: Gostei do jogo de palavras. Primei-
ramente destacaria a dinâmica: reu-

nião da unidade-comando-assembléia
geral-volta para a unidade etc. toda

ela em interface com a diretoria da
ADUNICAMP. Essa dinâmica, pro-
fundamente democrática, garantiu o
funcionamento da greve.
B: Parece-me algo frio... mecânico...
L: A vida não é necessariamente con-
tida em relatos. Veja bem, na unidade
temos a relação com os funcionários

em greve, a “'normalidade da greve”

substituindo a normalidade institucio-
nal; a participação dos professores,
independentemente de sua titulação
ou cargo; situações onde tínhamos
discussões (eu preferiria: conversas)
mais detalhadas, as deliberações sub-
sequentes; as conversas com nossos
alunos... As reuniões do comando
eram de riqueza indescritível. Ouvir o

relato de cada unidade, considerando-
se previamente algumas de suas pecu-
liaridades, era fantástico! Você pre-
senciar/viver a alegria de muitos
membros do comando ao dizer que x

docentes estiveram na reunião, o que

significa y% do total da unidade, e

acompanhar seus olhos brilhando ao

relatar os debates e resoluções emo-

cionou muitos de nós algumas vezes.

As assembléias gerais, então, são um
capítulo à parte.

B: Fale um pouco sobre elas...
L: Não creio que elas possam ser
vistas dissociadas das sinteses — e
esse é o termo mais adequado — ela-
borados no comando, a partir das uni-
dades, e sem relações com as reuniões
entre as três ADs e AS que se davam,
no mais das vezes, na cidade de São
Paulo. As assembléias foram o cora-
ção/cérebro da greve. Vendo sob óti-
ca simplista muitos de nós “'perdemos
e/ou ganhamos” posições na assem-
bléia, avançamos, reformulamos, en-
fim... Creio não estar incorrendo em
erro ao dizer que todos aprendemos, e
muito, com todas elas. Veja bem que
muitas pessoas, que antes não se ma-
nifestavam, passaram a falar nas as-
sembléias, e olhe que não é muito
fácil. O respeito às decisões desse
nosso órgão máximo marcou profun-
damente a todos.

B: Ouvindo você, parece que as coisas
transcorreram de maneira linear, uni-

forme...

L: Eu não diria isso... acompanhando
a participação nas assembléias você
pode perceber várias coisas (é pena
que não tenha aqui/agora os boletins
da ADUNICAMP). A greve foi decre-
tada, com unanimidade, por pouco
mais de duzentos professores em as-
sembléia. Esta decisão foi acatada por
todos, mesmo sabendo que estaría-
mos “adiantados”” em relação às de-
mais universidades e ao conjunto do
funcionalismo. Ao longo do processo
tivemos defecções e, conseqgiiente-
mente, desrespeito à assembléia: uni-

dades/grupos voltaram ao trabalho e,
posteriormente, unidade/grupo recu-
sou-se, por pouco tempo, a sair da

greve e a repor as aulas. São acidentes

de percurso. Jamais em todas as gre-
ves na UNICAMP nossa Universida-
de esteve tão paralisada. Isto é reco-
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nhecido pela própria administração
superior. Nas próximas oportunida-
des a paralisação deverá ser maior.
Olhando os dados a que me referi,
você pode notar que houve uma ten-
dência de crescimento na participação
nas assembléias, com aumentos maio-
res nos momentos mais importantes,

ou nos momentos em que houve inter-

ferência da administração superior.
Não pode ser coincindência. Acredito
que os docentes sempre souberam
quando, e por que, encher mais ainda
as assembléias. Ou seja, a partir das
pautas das reuniões de unidades, per-
cebiam a necessidade de fazer valer
sua atuação política. Política deixou
de ser coisa que é “feia, suja, faz mal
ou engorda”. A greve teve momentos
diversos. Diria que houve um primei-
ro momento inercial e que correspon-
deu principalmente à indignação pas-
sando, depois, à ação política com ida
às ruas e praças, conquistando a opi-
nião pública. Houve pessoas, porém,
que somente perceberam a greve a

partir do vigésimo dia. Conseguimos
mostrar à população de Campinas que
não possuíamos a URP. A greve au-
mentou, ainda mais, o respeito e orgu-
lho que a cidade tem da sua universi-
dade estadual. Tudo foi feito em con-
junto com os funcionários e contando
com o apoio dos alunos que percebe-
ram, ao contrário da greve de fins de
1987, que o movimento era qualitati-
vamente diferente.

B: Não deveríamos, então, dar razão
àqueles que dizem que a greve foi polí-
tico-partidária, contra o governador?
Vocês farão novas greves?

L: Vamos parar com isso! Pode parar!
Em primeiro lugar deve ficar claro
que greves nos serviços públicos, em

última instância, são de responsabili-
dade das autoridades competentes.

No caso em questão, o responsável
tem nome, RG, CIC e endereço co-

nhecidos: é o governador Orestes
Quércia! Faz tempo que o governador
tem conhecimento da situação de in-

satisfação do funcionalismo e tem re-
cebido, protocolarmente, solicitações
de reformulação da política de reajus-
tes trimestrais. Consulte a diretoria da
Adunicamp para saber detalhes! O
movimento das universidades públi-
cas paulistas confirmou o ditado po-
pular “atirou no que viu e acertou o
que não viu”. Quem entra em greve

no meio do mês de setembro não está
pensando em passar dois meses em

greve. Sabe você como passamos, fi-

nanceiramente, o mês de agosto?! É

claro que ao organizarmos nossa for-

ça política, a greve, não a compreen-

demos como força absoluta, temos

ue considerar a força do adversário.

Ê claro, também, que o governador
poderia ter aproveitado a oportunida-
de pré-eleição e conceder a URP, pois
ele possuía, e possui, recursos para

tanto. Somos obrigados, porém, a re-
conhecer que, ao recebermos reajus-

tes aquém da inflação e sermos repri-
midos policialmente — o que nos le-
vou a manter a greve —, colaboramos

decisivamente para a massacrante
derrota eleitoral de nosso adversário.

A força política do governador, po-
tencialmente maior, havia ficado me-

nor e ele não conseguiu, ou não quis,

revertê-la. Creio que seremos obriga-
dos a fazer novas greves caso a situa-

ção persista.

B: Obrigado.

L: Para finalizar, gostaria de deixar

público meu profundo respeito pela
lisura dos procedimentos com a qual a
diretoria da Adunicamp conduziu o
movimento e gostaria de saber se a

entrevista vai ser publicada na íntegra
e qual o título da matéria?!

B: Vai depender do espaço no jornal...
L: Espero que seu jornal não aja co-
mo certo periódico que só entra em

frias em relação às universidades pú-

blicas. E o mesmo que, atualmente,
usa aspectos irrelevantes como títulos
das matérias e, via de re-gra, confli-

tantes com a própria matéria. Aquele
que coloca à venda, diariamente, mui-

to mais a opinião de seus editores e
redatores do que informações pro-

priamente ditas. Em periódicos assim,

caso eu tivesse falado que alguns fun-

cionários da reitoria foram solidários
à greve, a manchete seria que a reito-
ria estava participando da greve. Por
isso quero sugerir algo como “Um
Pouco da Greve que Vivi" ou equiva-

lente.

B: Obrigado; vou pensar no seu caso...

CARLOS ALBERTO LOBÃO CUNHA é geólogo e
BETO é seu apelido de infância.

RR
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recente greve das uni-

ção política, uma

grosseira manipulação para que o

PT ganhasse as eleições... Para

os que aceitam essa “curiosa”

visão da política, a greve foi ape-

nas isso. Será mesmo?

Foram 67 dias repletos de

fatos e de debates que traduzi-

ram a vontade da categoria de

recuperar o poder aquisitivo cor-

roído ao longo dos anos pela in-

flação e pela política salarial do

governo do estado. A campanha

salarial foi precedida por longo

debate. Nos seus boletins a

ADUNICAMP colocou clara-

mente a questão: a política sala-

rial sequer recuperava as perdas

da inflação. Todo o período que

precedeu a greve foi caracteriza-

do por um longo trabalho de ne-

gociação. A resposta do governo

foi a absoluta ausência de vonta-

de para negociar. Partindo do su-

posto baixo nível de mobilização

do funcionalismo o governo não

se incomodou. “'Defendeu”” de

público o direito à URP para os

trabalhadores “'contra”” Sarney,

e ao mesmo tempo continou ne-

gando-a aos funcionários paulis-

tas. O Conselho Universitário da

UNICAMP afirmou em docu-

mento ser crescente a diminuição

dos recursos para a Universidade

e constante a política de achata-

mento salarial em relação aos sa-

lários de docentes e funcioná-

rios. Diante disso o Conselho se

dirigiu ao governador e expres-

sou “'a sua mais profunda preo-

cupação”” diante da gravidade da

“vida universitária do Estado de

São Paulo, com consequências

certamente ainda mais graves pa-

ra o sistema de ensino superior

de todo país.”

O depoimento do Conselho é

bastante sintomático. Feito ante-

riormente à greve, ele não'teve o

menor eco no governo: Muitas

foram as tentativas, inúmeros os

dias perdidos pelos dirigentes das

associações. O governo tomou a

dificuldade de mobilização como

sinal da incapacidade de respos-

ta. E pagou para ver. Se alguém

partidarizou a luta salarial, esse

alguém certamente foi o gover-

no. A nossa resposta grevista não:

desfez a tranquilidade palaciana.

A luta se acentuou muito

mais pela recusa irresponsável

do governo de negociar salários

do que pela vontade de fazer

oposição. Do lado governamen-

tal a resposta que veio foi a re-

pressão equino-policial às mani-

festações dos grevistas. O SOS

Universidade mostrou a real sim-

patia popular. As sociedades

científicas tornaram pública sua

posição e até mesmo, durante al-

gum tempo, a imprensa rompeu o

isolamento a que estávamos sub-

mentidos. Durante a campanha

alguns partidos cederam parte do

seu tempo na televisão para fa-

larmos sobre o movimento. À es-

ta altura a idéia da qualidade do

nosso trabalho estava mesclada

indissolúvelmente à questão sala-

rial.

Foi essa luta, essa maciça

manifestação da vontade da uni-

versidade que fez o governo fa-

zer algumas concessões. Ga-

nhou-se os 80% relativos a julho-

setembro e depois os 15% em

outubro e novembro. Mas não

veio a política salarial. E após 67

dias de muita luta, já com a saída
da greve dos funcionários, tam-

bém os professores acabaram

por voltar ao trabalho.

A visão maniqueísta da his-

tória que quer reduzir toda essa

luta à uma tentativa de aparelha-

mento da greve por um partido

não é ingênuo. Ela pretende ne-

gar nosso direito de lutar, preten-

de infantilizar nossas instâncias

democráticas ao tentar fazer crer

que docentes, de orientações

partidárias distintas, muitos de-

les do mesmo partido do gover-

nador e que mesmo assim esta-

vam na mesma luta, pudessem

ser manipulados por uma meia

dúzia de petistas irresponsáveis.

A idéia da manipulação não resis-

te à menor das críticas. Curiosa-

mente esse era o argumento da-

queles que durante o governo

Montoro não queriam greve. Na-

quele tempo se falava em deses-

tabilização. Lembram-se? Eles

“querem"” ignorar que quem

quer ganhar eleições precisa fa-

zer campanha, e que a atividade

da greve, para quem realmente a

faz, é de tal modo absorvente

que impede até mesmo a campa-

nha eleitoral. Mas o que eles “'es-

quecem”” é que muita coisa ocor-

reu, que foram inúmeras as as-

sembléias que votaram, e por

unanimidade, a decisão da greve.

Finalmente essa greve, im-

posta pelo governo, provou que a

categoria é bastante madura e es-

tá disposta a voltar a luta para

fazer valer seu trabalho com qua-

lidade e com dignidade.

EDMUNDO FERNANDES DIAS

Professor do IFCH

As universidades

“devem fazer greve?
Seria muita ingenuidade imagi-

nar que uma associação sindical de

professores universitários possa re-

nunciar à greve como um legítimo

instrumento de luta. Porém, profes-

sores universitários não são funcio-

nários dos Correios, como pensam

alguns companheiros. Qual, então, a

diferença e como manejá-la na luta

sindical?

Em primeiro lugar, a ligação da

universidade com as atividades pro-

dutivas e de serviços é tênue. Greves

na universidade necessitam ser lon-

gas para serem reconhecidas pela so-

ciedade. Se os Correios pararem 24h,

todos sentem os efeitos. Nesse senti-

do, as atividades universitárias têm a

desvantagem de somente ser essen-

ciais a longo prazo. E nesse país,

infelizmente, longo prazo só é preo-

cupação marcante justamente para

os que se dedicam à universidade.

Em segundo lugar, os professo-

res universitários dispõem de uma

arma que é negada à imensa maioria

dos trabalhadores: voz. Nós conse-

guimos influenciar a opinião pública

com as nossas pesquisas, artigos, de-

núncias, etc. Nós somos excelentes

combatentes no campo ideológico,

em resumo. O embaraço que pode-

mos causar aos governantes de plan-

tão são consideráveis ao contestar a

pretensa racionalidade de sua argu-

mentação em todos os campos.

Em terceiro lugar, a experiência

histórica no Brasil e na América La-

tina é que greves frequentes des-

troem as atividades universitárias.

Mesmo em países de forte tradição

sindical, greves em universidades

importantes são muito episódicas. Is-

so não é um acaso. É conseqgiiência

das duas características do movi-

mento sindical docente listadas aci-

ma. Se nós pretendemos defender a

universidade, a utilização na nossa

luta sindical da greve deve ser feita

com moderação. Afinal, para nos re-

metermos à conjuntura atual, o que é

mais importante para nós? a) Debi-

tarmos a destruição da universidade

ao governo Quércia ou b) preservar-

mos a universidade do governo

Quércia? Como pessoalmente prefi-

ro b), não vou dar preferência a ins-

trumentos de luta que privilegiam a).

Em resumo: as greves na univer-

sidade devem ser episódicas, desen-

cadeadas em momentos de forte ar-

rocho salarial ou outra agressão às

nossas atividades. De preferência, o

movimento grevista deve ser levado

em conjunto com outras categorias,

para obter impacto externo imediato.

A greve deve ser a catalizadora da

nossa voz. É o momento de jogar o

peso máximo para influenciar a opi-

nião pública, através de artigos, con-

ferências etc. Enfim, a greve deve

resultar num enorme e concentrado

“happening”, com inúmeras ativida-

des, em protesto contra a política

oficial. As universidades têm dificul-

dades sérias para promover movi-

mentos de massa de protesto, como

grandes passeatas, comícios etc.

Mas são excelentes em desencadear

um ataque diversificado e devasta-

dor no campo ideológico. Porém, se

a direção do movimento não tiver

clara as nossas diferenças com os

funcionários dos Correios, vamos

desperdiçar energias. Alguns mais

desavisados são capazes de sugerir

piquetes aos laboratórios como for-

ma avançada de luta.

Mário F. Presser
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Especial sobre a greve

Avaliar a condução de um movi-

mento de greve não é tarefa fácil. Ainda

mais se, em termos estritamente econô-

micos, o movimento não foi vitorioso.

Este número do Jornal da Adunicamp se

propõe a esta tarefa trazendo a contri-

buição de vários companheiros com di-

ferentes posições sobre o movimento.

Em maior ou menor grau, estas posições

se manifestaram explicitamente durante

os 70 dias de greve. A diretoria da Adu-

nicamp espera que este debate venha a

contribuir decisivamente para aprofun-

dar nosso conhecimento sobre este

movimento que foi uma das maiores ba-

talhas que já enfrentamos, na defesa de

nossos salários e da melhoria da quali-

dade do ensino, da pesquisa e da presta-

ção de serviços à comunidade, em últi-

ma análise, na Defesa da Universidade.

É nossa intenção, nestas páginas,
recuperar alguns fatos históricos desta

nossa luta, situar a greve no quadro

nacional em que ela se desenvolveu, ana-

lisar as debilidades que se manifestaram

interna e externamente e apontar alguns

dos caminhos que ainda temos que tri-

lhar para tornar efetiva a luta em defesa

da Universidade, deste patrimônio que

todos ajudamos a construir e a pre-

CARGO e Sa a CEPVAr.

Edda
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Avaliação da Diretoria

A Adunicamp

da Universidade Pública Paulista

Os Antecedentes da Greve
A GREVE

Não é demais relembrar que desde o

ano passado, quando de nossa primeira

greve, a Diretoria da ADUNICAMP vem

colocando como ponto central de luta por

salários, a defesa da universidade pública

paulista, por entender que as reivindica-

ções salariais vinculam-se estreitamente à

luta em defesa da melhoria das condições

de ensino, da pesquisa e da extensão.

Essa foi a tônica de todas as campa-

,nhas que levamos a efeito durante o ano

de 1988, a cada três meses. Já no Congres-

so Anual da SBPC, em julho, consegui-

mos importantes apoios das sociedades

científicas para uma carta manifesto que

tratava da questão das Universidade Pau-

listas, carta essa publicada posteriormen-

te, com todas as assinaturas, na Folha de

São Paulo.

No decorrer do ano de 88 aprofun-

dou-se o arrocho salarial causado por rea-

juste insuficiente a cada trimestre. A par-

tir de abril, o movimento do funcionalismo

começa a discutir a possibilidade de rei-

vindicar a URP como mecanismo de rea-

juste mensal de salários, entendendo, na-

quele momento, que essa bandeira ofere-

cia condições de unificar nossa luta ao

conjunto dos trabalhadores que lutavam

pela sua manutenção.

LHO/AGOSTO/SETEMBRO tem como

resultado novamente um reajuste abaixo

do reivindicado: 60% concedidos contra

68% reivindicados. A política de reajustes

continuava sendo trimentral e o governo

se recusava a aceitar a proposta de reajus-

tes mensais e qualquer indexação. Tem

início a preparação da greve, como única

alternativa para vencer a intransigência e

insensibilidade do Governo do Estado.

A nível nacional agrava-se a crise

econômica e política do Governo Sarney.

A inflação de agosto atinge 20,66%, a pre-

visão para setembro, já naquele momento,

era de uma inflação da ordem de 21% e

chega a 24,01% posteriormente. À insatis-
fação dos docentes é generalizada e acom-

panha a insatisfação geral causada pelo

agravamento da situação econômica. Com

o lançamento da campanha URPJA, o dia

24 de agosto — DIA ESTADUAL DE

PARALISAÇÃO PELA URPJA mobiliza

a totalidade de funcionários e docentes

das Universidades que paralisam 100% as

atividades nesse dia. A decisão das dife-

rentes Assembléias é unânime: após quase

um ano de ''negociações"” que não passa-

ram de monólogos, de reajustes insufi-

cientes e uma política salarial arrochante,

a greve surge como a última alternativa

para reverter esse quadro.

A ADUNICAMP, desde o início de

junho, analisava nos boletins a possibili-

dade de um movimento forte e longo de

enfrentamento com o governo do Estado

em conjunto com o funcionalismo, para a

conquista da URP como mecanismo. de

reajuste mensal. A organização da entida-

de para enfrentar esse movimento sg fez

ao longo de julho e agosto, decorrente da

interpretação correta do sentimento de in-

dignação e insatisfação dos docentes com

a situação salarial e com a situação econô-

mica geral.

A campanha salarial do trimestre JU- k&

A greve é deflagrada em 13 de setem-

bro. A USP e UNESP paralisaram alguns

dias após. Setores do funcionalismo como

o Magistério e a Saúde paralisaram com

certa dificuldade suas atividades. Nas o

movimento é forte desde o início, com

100% de adesão na UNICAMP e UNESP.

e 90% na USP.

Dada as dificuldades no conjunto do

funcionalismo, os setores em greve deci-

cem suspendê-la em meados de outubro.

As universidades decidem continuar,

mantendo as suas reivindicações e enfati-

zando a denúncia da situação da Universi-

dade Paulista, do descaso e intransigência

do Governo do Estado frente à situação

salarial dos docentes e funcionários e

ameça que tal política de arrocho repre-

senta para as atividades específicas € para.

o desenvolvimento da pesquisa, da ciência

e da tecnologia.

É lançada a Campanha SOS UNIVER-

SIDADE no dia 18 de outubro na USP,

materialização das idéias nascidas há tem-

pos e que incorpora, desde o início, um

grande número de docentes, ganhando o

abono) em novembro e dezembro, são im-

postos pelo movimento que não consegue

conquistar a política de reajuste mensal. À

manifestação das Universidades nas cer-

canias do Palácio é recebida com cassete-

tes, cavalaria, sabres e bombas de gás

lacrimogêneo, pela Polícia do Governa-
dor. O saldo dessa manifestação: vários

feridos e um grande desgaste político do

Governador que começa a ver seu candi-

dato a Prefeito cair na preferência das

pesquisas eleitorais.

Na tentativa de contornar esse des-

gaste, o Governo do Estado anuncia, no

dia 4 de novembro, a concessão de reajus-

tes de 15% em novembro e dezembro, e a

criação da Comissão Específica das Uni-
versidades para tratar da política salarial.

Essa proposta causa grande confusão no

meio dos funcionários. A Reitoria, através

de uma circular, afirmava que o reajuste

concedido chegava a 138% (807%+4-15%+

115%) omitindo que os 80% se referiam ao

trimestre anterior (Julho/agosto/setembro,

no qual se verificou uma inflação de 85%)

e os 32% (15%4-15%) já se mostravam

insuficientes para uma inflação prevista

da ordem de 62%!

Mas no interior das Universidades, a

greve começa a ter problemas. Na avalia-

apoio dos estudantes. O movimento sai

para fora da Universidade, ganha as pra-

ças, as ruas, os cursinhos, Os Colégios de

2o Grau, a população, o horário gratuito na

TV, as manchetes de jornais, a página 3 da

Folha. As diferentes manifestações des-

pertam as mais variadas reações: do apoio

irrestrito à crítica mais feroz, daqueles

que vêem na greve uma arma de destrui-

ção da Universidade ao invés de preserva-

ção do patrimônio que ela visa defender.

O SOS realizado por todo o interior

de São Paulo, e especialmente o de Cam-

pinas, demonstrou, no entanto, O equívo-

co dessa concepção. O amplo leque de

forças políticas que se manifestou e a am-

plitude de ação que desenvolveu, conse-

guiu solidificar importantes apoios à nossa

luta: 39 associações científicas nacionais,

2 internacionais, CRUB, OAB, ABI,

INEP, Auto Latina, SOS Ação Mulher,

União de Mulheres, Partidos Políticos, vá-

rias personalidades nacionais, artistas, 30

personalidades estrangeiras, 13 sindica-

tos, Corrente Classista, CUT, Igreja, ADs
nacionais e estrangeiras mais um manifes-

to de 1122 assinaturas são o exemplo da

justeza de nosso movimento € represen-

tam o olhar vigilante e o apoio firme de

toda a sociedade a esta luta em defesa da

Universidade. ,

Apesar de todo esse movimento, O

Governo Quércia mantém-se intransigente

frente à nossa principal reivindicação. Pe-

quenos recuos, como os 80% ao invés dos

iniciais 70% e 15% de reajuste (ao invés de

ção conjunta de todas as associações de

docentes e funcionários, realizada no dia 5

de novembro, as dificuldades para a conti-

nuidade da greve após dia 15 de novembro

são apontadas principalmente pelos fun-

cionários das 3 Universidades. A intransi-

gência do Governo, o endurecimento dos

Reitores e Diretores das Unidades pres-

sionando pela volta ao trabalho, desmobi-

liza sensivelmente os funcionários das 3

Universidades que avaliam as dificuldades

de continuidade do movimento após o dia

15. Mesmo no interior do movimento dos

docentes as dificuldades de manutenção

da greve são grandes em vários dos insti-

tutos e faculdades. Avaliando este quadro

preocupante, o Comando Unitário do mo-

vimento acabou entendendo que era hora

de propor a suspensão da greve, uma vez

que o movimento vinha perdendo sua for-

ça de pressão. Esta proposta é discutida

no Comando da UNICAMP e vai para a

Assembléia de 11 de novembro. A suspen-

são da greve é decidida na Assembléia de

17 de novembro, em clima de grande insa-

tisfação e descontentamento.

As Muitas

Lições da Greve

Os vários Boletins da entidade anali-

saram exaustivamente os motivos que nos

levaram a apresentar a proposta de sus-

pensão da greve. Seria necessário ao me-

nos o dobro do espaço para rebatermos

em defesa

todas as críticas apresentadas por vários

companheiros durante todo o movimento,

nas reuniões do Comando e neste Jornal.

Várias destas posições representam visões

distintas de entidade, de luta sindical, da

greve como instrumento de luta, entre ou-

tras concepções. Vamos tomar, alguns

pontos que do nosso ponto de vista são

essenciais para a correta avaliação e com-

preensão do movimento.

1o) A greve é o instrumento mais

avançado de luta contra O arrocho e a

exploração a que os trabalhadores estão

constantemente submetidos no regime ca-

pitalista. Ela é usada sempre como o últi-

mo recurso, vencidas todas as etapas de

negociação e constatada a intransigência

da outra parte na negociação. Nossa greve

foi deflagrada no momento de extremo

arrocho salarial em que a intransigência do

Governo do Estado com relação à defini-

ção de uma política de reajustes mensais
não permitia avançar nas negociações, e

em um quadro de insatisfação generaliza-

da entre os docentes. Reunia assim, as

condições subjetivas e objetivas que con-

tribuiram para o seu fortalecimento. Arti-

culada com as diferentes formas de de-

núncia que o movimento criou durante

todo o tempo, foi o instrumento correto no

momento adequado.

2o) A greve cumpriu importante obje-

tivo de denúncia da política de sucatea-

mento levada a efeito pelo Governo do

Estado, como parte de uma estratégia

mais ampla de ataque aos serviços públi-

cos e em particular às Universidades e às

instituições científicas. O SOS UNIVER-

SIDADE, aliado às denúncias quase diá-

rias da intelectualidade na Folha de S.

Paulo e na imprensa em geral, contribui

para mostrar a imagem de um governo

descompromissado com a educação, o en-

sino e as Universidades.

3.0) O movimento impôs recuos signi-

ficativos ao Governo do Estado, desde a

concessão de 80% em vez de 70% e os

15% 15% de reajustes em vez de abono

até o reconhecimento da inadequação de

sua política de reajustes trimestrais. Esses

recuos, pequenas conquistas do movimen-

to - que reconhecemos débeis e insuficien-

tes -, só foram possíveis com a greve €

com a denúncia constante da política sala-

rial do estado e do tratamento dispensado

às Universidades.

4o) O Governo foi obrigado a indicar

negociadores em várias situações de con-

flito criados ao longo do movimento, prin-

cipalmente durante os Atos Públicos nas

cercanias do Palácio dos Bandeirantes. Fi-

cou clara também a negativa do Governo

do Estado — mais uma vez! — em nego-

ciar seriamente com as entidades repre-

sentativas de docentes e funcionários. O

Governo indicava megociadores que não

negociavam e logo após os retirava de

cena.

5o) Os docentes demonstraram uma

grande disposição de luta em defesa da

Universidade, indo às ruas, Atos Públicos
e denunciando a situação atual das Uni-

versidades Estaduais e a intransigência do

Governo do Estado. Panfletagens, con-

versas em Cursinhos, em Colégios, foram

a tônica durante todo o movimento, des-
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